
PARECER N( 207, DE 2018

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 609, DE 2016
De autoria do Deputado Celso Nascimento, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a criar o Fundo Estadual de Recuperação de Nascentes de Rios (FUEREN), definir os recursos para seu financiamento e estabelecer os critérios para sua utilização.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para exame dos preceitos elencados no § 11 do artigo 31 do regimento citado.
Ao fazê-lo, verificamos que esta propositura objetiva criar o referido fundo, a fim de oferecer suporte financeiro a programas e projetos que visem promover a recuperação e preservação de nascentes, em área rural ou urbana, com características rurais, de propriedades privadas ou públicas. O FUEREN deverá ser constituído por recursos do Estado e dos Municípios; repasses de recursos financeiros de órgão federais; doações de pessoas físicas e jurídicas; resultados de aplicações de multas cobradas dos infratores da legislação de águas; resultados de aplicações de multas cobradas dos infratores da legislação ambiental; doações de organismos ou entidades internacionais; recursos financeiros advindos de medidas compensatórias ambientais; e outras fontes de financiamento que lhe forem destinadas em lei.

Quanto ao mérito da matéria, que nos cabe apreciar neste momento, observamos que a criação do fundo em questão é de extrema importância para viabilizar as ações que o Estado deve executar em relação à recuperação das nascentes presentes em nosso território.
A ideia de que a água é um recurso inesgotável e que estará sempre à disposição é completamente equivocada. A urbanização desordenada (com a consequente diminuição da área rural), o desmatamento da vegetação nativa do entorno dos cursos d’água e represas e a ocupação irregular desse espaço com casas, plantações, pastos e atividades ligadas à mineração são fatores que comprometem as nascentes dos rios - denunciando sua fragilidade ambiental - e, consequentemente, o início do ciclo da água.

As nascentes são afloramentos naturais, mesmo que intermitentes, do lençol freático. Delas derivam cursos d’água e sua preservação está diretamente ligada à presença de vegetação em seu entorno. As matas ciliares desempenham funções hidrológicas relevantes, visto que retêm as águas pluviais (conduzindo-as ao lençol subterrâneo e propiciando a devida recarga hídrica), representam uma barreira natural (filtrando sedimentos e nutrientes e evitando o assoreamento), controlam a erosão das ribanceiras e contribuem para o equilíbrio dos ecossistemas locais.
Portanto, a qualidade e a quantidade dos recursos hídricos, bem como o abastecimento da população, dependem da preservação e da recuperação das nascentes. E, nesse sentido, o Poder Público tem o dever de promover medidas que contribuam para essa finalidade, financiando ações, estudos e pesquisas voltadas a sua conservação, de modo a se perseguir, permanentemente, o equilíbrio hidrológico em nosso Estado.
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 609, de 2016.
a) Fernando Capez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 
Sala das Comissões, em 20/6/2017.
a) Roberto Tripoli – Presidente
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